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A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 

 
 

No 85
3/8/2016

Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.

No 141
31/7/2018

	 A Adunesp, por meio de sua Assessoria Jurídica, deci-
diu pelo ajuizamento de ação civil pública contra a Unesp para 
defender os direitos à aposentadoria dos docentes atingidos pelos 
Comunicados CPG/PROPEG nºs 1 e 2, de 30/5/2018 e 5/7/2018.
	 Os comunicados geraram muita apreensão entre os do-
centes, pois informavam a alteração de regras até agora adotadas 
tanto na contagem de tempo, quanto no cálculo da remuneração a 
ser recebida quando aposentados/as. Em linhas gerais, a mudança 
diz respeito às pessoas que ingressaram no serviço público como 
CLT antes de 1998 e que prestaram concurso de efetivação, pas-
sando para o regime autárquico/efetivo após 01/01/2004. 

Para entender melhor 
	 Em 30/5/2018, a reitoria da Unesp divulgou o Comunica-
do nº 01/2018 - CPG/PROPEG, estabelecendo “novo procedimen-
to para apuração da data de ingresso no serviço público para fins de 
enquadramento dos servidores nas regras transitórias para aposen-
tadoria (artigos 6º e 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, e 
3º da Emenda Constitucional nº 47/2005), à vista do Parecer PA nº 
46/2017, expedido pela Procuradoria Geral do Estado”. 
	 De acordo com o Comunicado, a partir de 30/05/2018 
estas pessoas não mais poderiam considerar a data de admissão 
no regime CLT como sendo a data de ingresso no serviço público, 
mas sim a data de ingresso no regime autárquico/efetivo. Para as 
pessoas que ingressaram na Unesp após 01/01/2004, não houve 
alterações. 
	 Para a Adunesp, o comunicado explicita uma mudança 
no parecer da Assessoria Jurídica da reitoria sobre o assunto, data-
do de 2015. Naquela ocasião, a reitoria afirmava que os docentes 
que ingressaram no serviço público até 31/12/2003,“que deixa-
rem a função exercida sob o manto da Consolidação das Leis do 
Trabalho e, em continuidade com o vínculo de trabalho com a 
Unesp, vierem a ocupar cargo, em decorrência de concurso pú-
blico, uma vez preenchidos os demais requisitos do art. 6º (como 
limite de idade, tempo de serviço público, tempo de contribuição, 
tempo na carreira e no cargo em que se dará a aposentadoria) fa-
rão jus à aposentadoria com proventos integrais.”
	 Na mesma direção aponta o Comunicado de 30/8/2012, 
intitulado REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
NO ÂMBITO DO ESTADO DE SÃO PAULO³, que, no quadro 
demonstrativo da página 2 afirma não haver prejuízo algum para 
os docentes que, tendo sido contratados até 31/12/2003 e poste-
riormente migrassem para o regime estatutário teriam direito “aos 
proventos integrais na aposentadoria, uma vez que se trata de um 

Aposentadoria: Adunesp vai ajuizar ação 
coletiva para resguardar direitos dos atingidos 

pelos Comunicados CPG/PROPEG 1 e 2

concurso público da carreira docente, valendo para tanto o ingres-
so na Unesp” quando da aposentadoria voluntária. 
	 No dia 5/7/2018, em novo Comunicado (Nº 02/2018 
CGP/PROPEG), a reitoria informou que, após consulta à Unida-
de Central de Recursos Humanos da Secretaria de Planejamento e 
Gestão do Estado de São Paulo, “ficou estabelecido que estão as-
segurados os direitos de aposentadoria aos servidores que tiveram 
cumpridos os requisitos dos artigos 6º e 6ºA da Emenda Constitu-
cional nº 41/2003, e 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, até 
a data do Comunicado nº 01 CGP/PROPEG, ou seja, 30/05/2018”. 
Quanto aos demais casos, “devem ser encaminhados pelas unida-
des para análise pela Assessoria Jurídica da Unesp”.
	 Para a Adunesp, apesar de resguardar os direitos daque-
les que tiverem cumpridos todos os requisitos para aposentadoria 
no serviço público até a data de 30/05/2018, o Comunicado 2 dei-
xou de fora parte expressiva dos docentes afetados pela situação. 
Por estes e outros motivos, o Sindicato encaminhou ofícios à rei-
toria, solicitando esclarecimentos sobre o problema, bem como 
o agendamento de reunião para tratar dessas questões, mas não 
obteve retorno até o presente momento.

Como será a ação
	 A ação coletiva proposta pela Adunesp será ajuizada em 
nome de toda a categoria, a fim de beneficiar todos os docentes 
que tiverem sido prejudicados por essa nova orientação.
	 “Defendemos que, em todos os casos, o primeiro ingres-
so no serviço público determinará a submissão ou não do servidor 
às normas constantes da EC nº 41/03, especificamente do seu art. 
6º”, explica a advogada Lara Lorena, da AJ da Adunesp. Ela en-
fatiza que, da leitura do referido artigo, depreende-se que o ato 
jurídico que assegura ao servidor público o direito de se aposentar 
com proventos integrais é o ingresso no serviço público até a data 
de publicação da EC nº 41/03, de 31/12/2003, e não o regime 
jurídico no qual ele foi contratado pela Administração Pública.
	 A advogada prossegue: “Nesse sentido, essa nova orien-
tação para enquadramento nas regras de aposentadoria, de que o 
determinante é sempre estar vinculado ao RPPS, destoa da siste-
mática constitucional. Ainda cabe observar que o servidor públi-
co contratado sob regime celetista é um servidor público, termo 
genérico empregado tanto para o servidor público contratado sob 
regime estatutário quanto para o empregado público, aquele con-
tratado sob o regime da CLT. Por conseguinte, a este último de-
vem lhe ser aplicadas as mesmas regras de aposentadoria, já que 
a própria CF não os distingue para tal efeito.”

A aposentadoria será tema da Plenária Estadual da Adunesp, convocada para 
7/8/2018, a partir das 10h, em SP (Praça da Sé, 108, sétimo andar). 

Leia convocação completa no site.


